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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 44/2008

ASSUNTO: REUNIÃO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 25 DE MARÇO DE 2008.

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia 25 de março de dois mil e oito, foi realizada na sala de reunião dos conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a quadragésima quarta reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Sr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos membros desse Conselho: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI, JOSÉ MARIA PIMENTA e MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO. Registrada a presença dos seguintes convidados: Sr. Carlos Coutinho Batalha, Diretor Técnico, Sr. Dalton Luiz de Souza, Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Mario Marques Alcofra Neto, Gerente Administrativo, Sra. Maria Auxiliadora Simas Farias Rangel, Gerente de Benefícios e Assistência, Sra Rosangela Rodrigues Maia, Gerente Jurídica Previdenciária, Sr. Gilmar Pereira dos Santos, Gerente do Núcleo de Tecnologia e Informação e Dr. Milton Correa Santos, Gerente de Perícia Médica e Social. Registrada a ausência do Sr. Marco Antonio Paladini, Diretor Administrativo e Financeiro, devidamente justificada. Aberta a reunião passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. Após, Sr. Rômulo Penina leu o ofício encaminhado para a beneficiária que fez uma denúncia com relação às consignatárias do Instituto, que comunicou a decisão da comissão de sindicância, comissão essa que apurou e emitiu relatório sobre a denúncia, e, por fim, explicou as providências tomadas pelo IPAJM. Em seguida, leu também o ofício encaminhado para o Sindipúblico referente a vários questionamentos solicitados pela referida entidade. O conselheiro Marcos Bragatto informou que enviou para avaliação da Procuradoria Geral de Estado o projeto de Lei sobre a paridade dos inativos. Com a palavra, o Sr. Mario Marques falou sobre a audiência solicitada pelo Ministério Público/ES sobre o termo de ajuste feito em 2001 com o Tribunal de Justiça/ES, relacionada à falta de repasse da contribuição previdenciária. O Sr. Adriano Spessimilli disse que é do conhecimento de todos o porquê do Tribunal de Justiça não ter feito esse repasse e o acordo feito com a migração dos cartorários para o regime próprio de previdência, no qual o  poder judiciário se compromete a pagar os valores decorrentes dessa mudança. Acha ainda que não cabe a rediscussão desse assunto, já que tudo ficou definido à época. Passou-se então para o item 3 da Pauta: PGE/Estudo dos Cartorários. A Gerente Jurídica explicou que a Presidência encaminhou ofício à Procuradoria Geral do Estado solicitando posicionamento sobre o pronunciamento existente no seu site com relação aos cartorários. Disse ainda que todo o material sobre o estudo dos serventuários foi encaminhado à PGE para possibilitar reanalise do pronunciamento já exarado pela Procuradoria anterior ao Estudo pela GJP.Informou também, que já houve a conclusão do posicionamento da PGE a qual foi registrada em novo pronunciamento encaminhado ao Governador para aprovação No momento o presidente registrou agradecimento a Professora e Procuradora Gladys Bitran pela relevância e apoio nessa questão. A Sra Rosangela Maia afirmou que estão sendo realizados os levantamentos da situação de cada cartorário para que, assim que for aprovado o pronunciamento, essa questão seja resolvida mais rapidamente. Dando prosseguimento, foi concedida a palavra ao Presidente da Comissão de Estudos da Lei nº282/04 e o mesmo informou que os trabalhos recomeçaram, mas que está encontrando dificuldade em manter um ritmo devido às ausências constantes no grupo. Na oportunidade, pediu apoio ao Presidente do IPAJM com relação a presença ativa de todos os integrantes da equipe e servidores do órgão e ressaltou que a relatora, Sra Michelle, irá encaminhar para o grupo um resumo de tudo o que foi efetuado, até o momento, para que seja feita uma revisão desse material. O Sr. Rômulo Penina comentou que irá interceder junto ao grupo para que haja a participação maciça de todos. O conselheiro Francisco sugeriu que a Gerente Jurídica forneça um tempo maior para a relatora para que ela agilize os trabalhos. Após, tomou a palavra o Presidente da Comissão de Estudo da Lei Complementar nº 351/04, e informou que haverá uma última reunião amanhã (27/03) para finalizar o projeto, incluindo a compatibilização das carreiras, e disse também que a previsão é de apresentá-lo para os servidores o mais breve possível. O Sr. Francisco sugeriu ainda que fosse feita uma reunião conjunta entre os conselhos Administrativo e Fiscal para tratar desse assunto. Em seguida, a Sra Maria Auxiliadora destacou a situação dos efetivos que ocupam cargos em comissão e que não podem optar pela extensão de carga horária. Disse que esses terão de deixar o cargo em comissão para optar pela extensão e poder, assim, agregar os valores em seus proventos de aposentadoria. Pediu então que a comissão também levasse em consideração essa situação para as sugestões de possíveis mudanças. Após, o Sr. Mario Marques explicou sobre a obra e disse que houve atraso no andamento da reforma, pois a empresa que venceu a licitação pediu desistência e a que obteve o segundo lugar deve assumir. Informou também que o cronograma para entrega do anexo está previsto para o dia 14/04. O Presidente Executivo frisou que são necessárias definições precisas sobre o andamento dessa obra e ressaltou o apoio do Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo (IOPES) até o momento. O Sr. Dalton Luiz questionou se o IOPES não seria o responsável por realizar a análise econômica financeira da empresa que executará a obra para que não haja surpresas no decorrer da execução da reforma. A seguir, a Sra Rosangela Maia falou sobre alguns processos do caso Malathion que estão em andamento, esclarecendo que 07 (sete) pessoas envolvidas já compareceram ao IPAJM, as quais não possuíam ações judiciais em desfavor do IPAJM, mas são parte na Ação Civil. A Gerente de Benefícios comentou sobre o processo da beneficiária Denise Banhos que está em sua gerência aguardando documentação solicitada a SEGER. O Sr. Rômulo Penina pediu prioridade absoluta nos casos do Malathion que estiverem em andamento no Instituto. Dando prosseguimento, passou-se para o ponto de pauta: Curso de Capacitação para médicos peritos. Dr Milton Correa fez um resumo do que será dado no curso e disse que será distribuído, no treinamento, o código de ética do servidor público, além de uma apostila que aborda a parte administrativa necessária para realizar a perícia. Ressaltou que foram credenciados 48 médicos em 27 municípios e, que com essa ação, o IPAJM poderá devolver a SESA os médicos que estavam emprestados ao Instituto. A conselheira Marly perguntou se alguns casos ainda terão que passar pela Perícia Médica do IPAJM. Dr Milton respondeu que há situações previstas em lei que é necessária a avaliação de junta médica e que o servidor terá que comparecer ao órgão. O conselheiro Francisco levantou a falta de orientação dos Recursos Humanos dos órgãos com relação a servidores que se acidentam em serviço e citou como exemplo o IESP que tem encaminhado os servidores para o CRE ao invés de enviar para o IPAJM. A Gerente de Benefícios ressaltou que a lei determina o prazo de 8 dias para que a chefia imediata comunique e protocole a ocorrência do acidente de serviço, de seu servidor, além disso, esclareceu a importância desse ato para o futuro do beneficiário, já que em caso de aposentadoria por invalidez, comprovado o nexo causal com o acidente, os proventos são integrais. A conselheira Hiranilda falou sobre o problema dos cargos comissionados nesses setores, pois a rotatividade é grande e muitas vezes a chefia não tem o conhecimento da lei, prejudicando o servidor. O Sr. Carlos Batalha falou que os casos citados serão esclarecidos, junto ao jurídico, e servirão de exemplos para orientação dos médicos, caso se deparem com essas situações. O Presidente Executivo destacou a importância dessa capacitação e desse curso, por ser o primeiro realizado pelo Centro de Capacitação Previdenciária. Dr Milton esclareceu ainda que todas as perícias serão agendadas pelo telefone 155 e que alguns médicos já informaram o dia, horário e local em que irão atender os servidores, além de comunicar o envio de ofícios para os sindicatos falando sobre os novos locais de perícia. A conselheira Hiranilda solicitou que todas essas informações sejam repassadas corretamente para a central que marca as perícias para que não ocorram erros. Prosseguindo, o Diretor Técnico falou sobre o Centro de Capacitação Previdenciária e explicou que o objetivo maior é realizar um trabalho voltado, em primeiro momento, para os servidores do Instituto. Citou ainda a demanda solicitada pelo Tribunal de Justiça para efetuar treinamento sobre perícia judicial e disse que a Sra Rosangela Maia está levantando a possível programação e cronograma do curso. Comentou também sobre as reuniões com as equipes do Ministério da Previdência Social e com os representantes do SENAI/SENAC e percebeu que esse  segundo grupo tem muito a acrescentar na programação dos cursos que serão oferecidos. Destacou também a importância do treinamento de equipes internas para futuramente oferecer esses cursos para servidores externos. A conselheira Hiranilda questionou sobre o treinamento voltado para perícia judicial e expôs a dificuldade existente nessa esfera  em relação a julgamento de certos processos que necessitam de perícias especializadas. O Sr. Carlos Batalha explicou que a solicitação feita pelo judiciário é para que o curso seja voltado para os juízes de comarca e será ministrado  por médicos peritos. O Conselheiro Francisco disse que não vê como o IPAJM ajudaria o judiciário nessa questão das perícias judiciais já que não se trata de área fim de nenhum dos dois órgãos. Falou ainda que acha válido os cursos de capacitação estarem vinculados ao plano de carreira e a capacitação dos servidores. Por fim, acrescentou que acha imprescindível que todos os servidores entendam sobre previdência, mas pouco se fala sobre isso. A Sra Hiranilda sugeriu que o governo crie uma comissão com servidores efetivos de todos os órgãos para que conheçam mais sobre previdência estadual. No momento, a Conselheira Marly elogiou o convite feito pelo Presidente Executivo do IPAJM ao representante da empresa ASTA, no Seminário promovido pela ABIPEM, de apresentar a situação atuarial do órgão ao governo do Estado. Ela expôs ainda que é necessário que os secretários de estado e o próprio governador tomem conhecimento do que é previdência com profundidade, pois mesmo se houver mudanças nas diretrizes políticas, haverá conhecimento da importância do sistema previdenciário e de seu funcionamento. O Conselheiro Marcos Bragatto acha que essa política deve ser unida a Secretaria de Gestão e Recursos Humanos que deverá dar as diretrizes necessárias. Sr Rômulo Penina argumentou que o IPAJM, como autarquia e gestor único, tem autonomia para determinar as decisões apropriadas com relação a previdência. Continuando, a Sra Hiranilda Matos expôs a reclamação de um servidor que não conseguiu ser atendido pela Gerência Jurídica e que teve que contar com a colaboração do servidor, Sr. Rodrigo Giacomelli, e ressaltou a eficiência do referido advogado na resolução do problema do servidor. O Presidente Executivo demonstrou sua indignação com diversas situações que vem presenciando na referida gerência, além de exaltar o trabalho desempenhado pela Gerente Jurídica. Acrescentou que solicitou ao Diretor Técnico a intermediação da situação entre os advogados para que os problemas sejam resolvidos o quanto antes. De acordo com os fatos narrados pela conselheira Hiranilda e pelo próprio presidente, o Sr. Francisco manifestou sua preocupação com problemas que estão acontecendo no setor e pediu que esse assunto fosse pautado a fim de ser melhor esclarecido na próxima reunião desse conselho. Após, tomou a palavra a Gerente de Benefícios que pediu ao representante do executivo presente, conselheiro Marcos Bragatto, que intermedeie a questão da nova modalidade de remuneração, subsídio, pois o Instituto não tem sido chamado para as discussões anteriores a aprovação dessa modalidade, ficando ciente apenas no momento em que a opção por subsídio já está aprovada, o que dificulta o trabalho do IPAJM. Citando como exemplo, a Sra Maria Auxiliadora falou sobre o subsídio dos militares no qual a equipe do IPAJM está tendo que olhar processo por processo, a fim de recuperar dados que ainda não estão no sistema e que são necessários para o cálculo da nova remuneração. Explicou também que o protocolo do órgão está refazendo muitos processos que chegam deteriorados e que isso atrasa a liberação dos modelos de opção para os beneficiários. O Sr. Marcos Bragatto questionou se essa solicitação foi feita a SEGER, o que foi respondido positivamente pelo Presidente Executivo, que, na oportunidade, ressaltou a questão dos professores, na qual o instituto também não teve informação prévia da mudança, mas se organizou e disponibilizou a opção com grande rapidez e eficiência. Após, tomou a palavra o Gerente de Tecnologia e Informação que demonstrou a necessidade de aquisição de um rack 20 us completo, cujo valor gira em torno de R$2.000,00 (dois mil reais) e por se tratar de material permanente necessita da aprovação deste conselho, que aprovou a compra por unanimidade. No momento, a conselheira Hiranilda parabenizou o Sr. Rômulo Penina pela eloqüente fala no evento da ABIPEM, ocorrido nos dias 6 e 7 de março deste ano, e pelo belo papel do IPAJM na organização desse encontro. O conselheiro Francisco aproveitou para expor sua preocupação quanto ao critério de participação dos servidores do IPAJM em outros eventos, como o da ABIPEM, sugerindo que seja ampliada a participação desses funcionários em outros eventos..Após, o Sr. Gilmar Pereira pediu ao representante do poder legislativo para verificar junto ao setor de Recursos Humanos da Casa a questão do levantamento dos dados para o atuário. A conselheira Marly ficou de verificar e o Sr. José Pimenta sugeriu que fosse feita reunião com os recursos humanos do Estado para explicar essa necessidade do IPAJM. Em seguida o Gerente de Finanças e Investimentos apresentou o boletim financeiro do mês de fevereiro/2008. Além disso, falou sobre a abertura de processo licitatório para contratação de empresa que auxiliará na questão da compensação previdenciária  e sobre o rateio determinado pelo Decreto 1434-R de 27/05/05 que será feito em abril. Explicou ainda que em reunião com a 3ª Controladoria do Tribunal de Contas/ES, junto com o Gerente Administrativo, ficou firmado 10 tópicos nos quais o Instituto deva tomar providências para melhorar em certos aspectos. Um desses tópicos diz respeito à forma de rateio, já que o Tribunal de Contas entende que deva ser seguido o artigo 1º do referido decreto, que estabelece que o saldo real disponível em 31/12/07, deve ser rateado proporcionalmente entre os fundos financeiro e previdenciário. O conselheiro Adriano acha inadmissível deixar esse saldo sem movimentação no fundo financeiro, pois acredita que nesse tipo de fundo não há necessidade de ter fundo de caixa. Disse ainda que se o objetivo for capitalizar o fundo previdenciário então concorda em não fazer o rateio. O conselheiro Marcos Bragatto concordou com o posicionamento do Sr. Adriano em não transferir proporcionalmente para os dois fundos. Na oportunidade, o Gerente Financeiro falou que acha prudente cumprir o que diz o Tribunal de Contas no plano de auditoria. O conselheiro Francisco sugeriu que conversasse com os auditores novamente. No momento Sr. Mario Marques argumentou sobre o conjunto de recomendações feito pelo Tribunal de Contas no qual existe uma lista de ações que dependem exclusivamente do IPAJM e outras que dependem de ações em conjunto com outras secretarias, como a SEGER e a SEFAZ. Ressaltou ainda que as contas do governador estão sem aprovação devido, também, a alguns desses pontos. Finalizando, o Gerente de Finanças sugeriu marcar uma reunião com os técnicos do Tribunal de Contas em conjunto com os conselheiros Adriano e Francisco para resolver essa situação do rateio. O conselheiro Adriano disse que entende que a reunião pode ser somente entre o IPAJM e o Tribunal de Contas, mas que deva levar o posicionamento do conselho. Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou definida que a próxima reunião do Conselho Administrativo realizar-se-á no dia 29/04/2008 às 9:00 horas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI PRIMO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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